
P O D E R  J U D I C I Á R I O  D O  E S TA D O  D O  M A R A N H Ã O

PRESIDENTES DO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
QUE FORAM GOVERNADORES DO ESTADO

Des. Joaquim Vieira da Silva e Souza

Foi nomeado como desembargador em 06.02.1840
Foi Presidente do Tribunal da Relação de 1854-1864
Foi Presidente da Província de 13.10.1832 a 17.03.1834, antes de ser 

Desembargador.

Em nosso livro “Apontamentos para a História Judiciária do Maranhão” dissemos desse magistrado, o 3º. Presiden-
te do Tribunal da Relação do Distrito de São Luís, o seguinte:  “Para gáudio da Justiça maranhense nosso terceiro 
Presidente do Tribunal seria o nobre comprovinciano Desembargador Joaquim Vieira da Silva e Souza, �lho ilustre 
de Rosário e tronco de um clã que daria ao Maranhão glórias nas letras, na política, na judicatura e no Parlamento 
Imperial. Por ter tido o Des. Vieira da Silva a bravura de enfrentar a cobiça de Lord Cochrane, não lhe entregando 
a vultosa soma que o Almirante tentava saquear em nossa terra, parece-nos justo tracemos em breves linhas, os 
títulos que deteve o ilustre Juiz, político e ministro maranhense”.
Nasceu a 12 de janeiro de 1800 na Vila do Rosário, �lho de Dona Maria Clara Gomes de Souza e do Coronel de 
Milícias Luís Antonio Vieira da Silva. Bacharel por Coimbra em 1822; em 13 de agosto de 1823 era membro da 
primeira Câmara Independente do Maranhão; Juiz de Direito e de Ausentes em São Luís em 1824. Nesse cargo 
protestou contra Cochrane. Juiz de Fora em Fortaleza, Ceará, em 1829; Presidente da Província do Rio Grande do 
Norte em 1831; em 1832 removido como magistrado para o Maranhão. Deputado geral na legislatura de 1834 a 
1837; pertenceu ao Gabinete Imperial, cabendo a ele referendar o ato que criou a Academia Imperial de Medicina, 
Eleito Senador pelo Espírito Santo, não aceitou sob a alegação da falta de idade constitucional para o cargo. 
Presidente da Província do Maranhão de 1832-1834. Senador do Império em 1859. Teve o Des. Vieira da Silva seus 
dias de amargura nos quentes idos da Independência, pois fora preso por ordem da Junta capitaneada pelo Briga-
deiro Sebastião Gomes da Silva Belfort e da qual faziam parte Felipe de Barros e Vasconcelos e o Desembargador 
João Francisco Leal. Foi três vezes Ministro, ocupando as Pastas do Império, Marinha e Exército. Agraciado com a 
Ordem de Cristo. 
Aos 40 anos de idade tomava posse no elevado cargo de Desembargador do Tribunal da Relação, em 06 de fevereiro 
de 1840, pela Carta Imperial de 10.12.1939. A 04 de janeiro de 1854 Carta Imperial o nomeava Presidente da Re-
lação, sendo investido nessa função a 04 de fevereiro de 1854 (primeira posse). Foi reconduzido a Presidência pela 
Carta de Mercê datada de 23.12.1859, �cando no cargo até 1864.
No ano de 1864, coroando sua brilhante carreira de Juiz de todos os graus, foi nomeado Ministro do Supremo 
Tribunal de Justiça, cargo em que se aposentou. Faleceu aos 64 anos de idade, na rua dos Remédios, onde residia”, 
detendo o título de Senador Vitalício do Império. Sobre a �gura desse grande ateniense, leia-se Henriques Leal, no 
seu famoso e hoje raro Panteón maranhense. Homem cordato, pois demonstrou isso quando governou o Mara-
nhão, paci�cando-o inteiramente e promovendo eleições livres, Vieira da Silva honrou todas as elevadas funções 
que exerceu e deixou, na direção do Tribunal, um marco de trabalho e espírito de reconhecida organização.

Des. José Pereira da Graça Júnior

Na atividade política exerceu, no Maranhão, o cargo de Presiden-
te da Província, como um dos seus Vice-presidentes, nestes perío-
dos: 29.08.1871, 14.10.1871, 06.11.1872, 04.03.1872, 04.03.1873 e 
22.02.1875.

Era o Des. José Pereira da Graça (Jr) �lho de dona Maria Cândida Carneiro Monteiro e de José Pereira da Graça. 
Nasceu ele a 14 de março de 1812, na Vila de Aracati, então Capitania do Ceará. Na turma de 1834 graduara-se em 
ciências jurídicas e sociais pela Faculdade de Direito de Olinda. 
A Portaria de 5 de junho de 1835, subscrita pelo Presidente da Província do Ceará, nomeava o jovem bacharel para 
o cargo de Juiz de Direito da Comarca de Icó, cargo em que obteve con�rmação imperial a 27 de julho de 1839. 
Seria logo removido para o Maranhão, assumindo a Comarca de Pastos Bons, mas já a 02 de março de 1841 nova 
remoção levava o jovem magistrado para a Comarca de Quixeramobim. Aí permaneceria até 1851, quando foi 
removido para a terra natal,  Aracati, na mesma função, isto é, Juiz de Direito.  Seis anos após ganhava expressiva 
promoção, desta feita para Desembargador do Tribunal da Relação da Província maranhense, empossando-se a 28 
de fevereiro de 1857.
Foi igualmente Ministro adjunto do Tribunal do Comércio da mesma Província (criado em 1855), por decreto de 3 
de julho de 1863. Em 04.07.1874 por Carta Imperial  o Des. Pereira da Graça foi nomeado para a mais alta direção 
do Tribunal, como seu Presidente, tomando posse em janeiro de 18 de agosto de 1874
A 22 de dezembro de 1876 atingia Sua Excelência o elevado posto de Ministério do Supremo Tribunal, na vaga 
ocorrida com a aposentadoria do Dr. Jerônimo Martiniano Figueira de Melo, que havia sido Presidente da Provín-
cia do Maranhão, em 1844. Aposentou-se nesse cargo a 26.12.1877.
Na atividade política o Dr. José Pereira da Graça exerceu, no Maranhão, o cargo de Presidente da Província, como 
um dos seus Vice-presidentes, nestes períodos: 29.08.1871, 14.10.1871, 06.11.1872, 04.03.1872, 04.03.1873 e 
22.02.1875.
Pelo Ceará foi Deputado Provincial em diversas legislaturas e na Assembleia Geral teve assento na 5ª. Legislatura 
(1843-1844), substituindo, até 24.04.1843, ao Brigadeiro José Joaquim Coelho e na 8ª. Legislat ura (1850-1852), 
como titular. 
Foi agraciado por Dom Pedro II com os títulos de Conselheiro (decreto de 15.07.1874) e Barão de Aracati, por ato 
de 19.03.1877. 
Casado com dona Maria Adelaide de Alencastro, nasceu, desse consórcio, o ilustre Dr. Heráclito de Alencastro 
Pereira da Graça, que viria a ser tio do grande escritor maranhense Graça Aranha. Faleceu o Ministro José Pereira 
da Graça na cidade do Rio de Janeiro, a 29 de janeiro de 1889, sendo sepultado no cemitério de São João Batista. 
De sua gestão à frente da Relação maranhense sabe-se dizer apenas que foi marcado por inexcedível dedicação, raro 
senso de responsabilidade e elevada probidade.

Des. João Paulo Monteiro de Andrade

Foi Governador de 18 de abril de 1888 a 28 de abril de 1888.

Consta do Relatório do Presidente do Maranhão, Dr. Cincinato Pinto Silva, relativamente à Justiça, “que esta fun-
cionava brilhantemente”, graças à ciência e honradez dos Ministros da Relação. Deu destaque à pessoa do Des. João 
Paulo Monteiro de Andrade, natural de Pernambuco, bacharel pela Escola de Olinda na turma de 1848, e que era 
Vice-Presidente da Província do Maranhão. 
A esse magistrado, nomeado presidente do Tribunal da Relação, por Carta Imperial de 22.12.1880, passaria o Dr. 
Cincinato o governo, em 19.11.1881.
Foi Juiz em várias Comarcas do Império e chegou a desembargador da Relação maranhense a 10.08.1873.
Assumiu a presidência do Tribunal em 01 de fevereiro de 1881, por morte do Desembargador Adriano Manoel 
Soares, diz ainda, o Relatório do Presidente Cincinato. 
Voltaria o Des. Monteiro de Andrade ao Governo da Província, a 25.09.1883, em substituição ao Barão de Grajaú. 

Des. José Mariano da Costa

Foi Governador da Província de 17 de novembro de 1881 a 07 de março de 1882.

Entre 04.11.1892, data em que Carlos Peixoto fora afastado da Presidência do Superior Tribunal e 02.11.1893, dia 
em que a Casa elegeu o Dr. José Mariano da Costa, a direção do STJ esteve sob a presidência interina do Desem-
bargador mais antigo, o Dr. Antônio José de Amorim. Era chegada, assim a vez do Dr. Benedito Pereira Leite se 
assenhorear, também, do Poder Judiciário, fazendo eleger, para aquela Corte, os desembargadores seus amigos, 
dentre esses o Dr. José Mariano da Costa. Nasceu o Dr. José Mariano da Costa em Alcântara, Maranhão, no ano 
de 1838. Cursou o Liceu Maranhense, onde fez os preparatórios, logo seguindo para Recife, onde se matriculou na 
famosa Faculdade do Norte, em 1854, recebendo grau de bacharel na turma de 1858. Seu primeiro emprego público 
na terra natal, foi o de Juiz Municipal da Comarca de Guimarães, em 1871. Passados cinco anos na Comarca, foi 
chamado à Capital e nomeado Chefe de Polícia da Província, em 1876, cargo de que seria exonerado, a pedido, para 
voltar à magistratura de entrância.
No exercício da chefatura de Polícia ordenou, o Dr. José Mariano, a prisão da Sra. Ana Rosa Viana Ribeiro, mulher 
do Dr. Carlos Fernando Ribeiro, que havia sido pronunciada por crime de homicídio, na pessoa do escravo (menor) 
Inocêncio, sendo a futura baronesa encarcerada no São João, a 14.02.1877.
Parece ter sido a subida dos liberais, ao poder, que levou o Dr. José Mariano a pedir demissão da che�a de Polícia, 
para não passar pelos vexames do Dr. Celso Magalhães, demitido, “a bem do serviço público”, pelo vingativo Carlos 
Ribeiro, guindado à presidência do Maranhão. Carlos Ribeiro era o marido de dona Ana Ribeiro, a criminosa. 
Em 1887, vamos encontrar, pelos registros examinados, o Dr. José Mariano da Costa como Juiz da 1ª. Vara Cível da 
Capital. Como Juiz do Comércio, em São Luís, judicou até 02 de janeiro de 1893, data em que se reinstalou, de�ni-
tivamente, o Superior Tribunal de Justiça, tendo nesse dia o Dr. Mariano assumido a desembargatória.
A 12 de janeiro daquele mesmo ano seria eleito o segundo presidente do Superior Tribunal, agora reorganizado, 
empossando-se nesse mesmo dia, conforme termo de juramento e posse constante dos arquivos do Tribunal de 
Justiça do Estado. 
Voltaria a se reeleger nos anos de 1894, 1895, 1896, 1897, 1898, 1900, 1901, 1902, 1903, 1904 e 1905, quando faleceu 
no exercício da presidência, já em avançada idade.
Em 18.04.1888, na qualidade de Vice-presidente da Província, exerceu, interinamente, o governo, o bacharel José 
Mariano da Costa. 

Faleceu em São Luís a 23 de julho de 1905, estando sepultado no cemitério do Gavião, na catacumba no. 285, hoje 
ocupada, conforme examinou o autor, in loco, por pessoa estranha à família Costa. 
A morte do Desembargador José Mariano da Costa foi bastante sentida nos meios jurídicos e políticos do Mara-
nhão. A seu sepultamento compareceram o Governador Benedito Leite, Desembargadores, Juízes, Corpo consular, 
todos conduzindo ricas coroas. A banda do 35º. Batalhão de Infantaria executou marchas fúnebres durante o prés-
tito e o Superior Tribunal decretou luto por 3 dias. 
O Federalista, jornal do Dr. Benedito Leite, no. 161, edição de 24.07.1905, falando sobre o extinto, a�rmou que era 
um homem “cuja existência foi quase toda voltada à mais imparcial distribuição da justiça e cheia de constantes 
exemplos das mais elevadas virtudes.
Era o desembargador José Mariano da Costa parente do Dr. Urbano Santos e em segundas núpcias casado com a 
Senhora Amância Sampaio Costa. Não deixou descendência. De sua administração �cou um excelente repertório 
jurisprudencial maranhense, enfeixado em vários volumes ricamente encadernados, onde se leem todos os Acór-
dãos do Tribunal.

Des. José Pires Sexto

Foi Governador de 01 de março de 1930 a 08 de outubro de 1930

Nasceu o Dr. José Pires Sexto em Cururupu, no Maranhão, a 06.03.1890, �lho do ilustre Magistrado Dr. José Pires 
da Fonseca, bacharel que substituíra, por nomeação do vingativo Barão de Grajaú, ao Dr. Celso da Cunha Maga-
lhães, na Promotoria da Capital. Cursou o Colégio Pedro II, no Rio e aos 26 anos de idade recebia o grau de Bacha-
rel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, então distrito Federal, a 15.01.1916.
Formado, retornou a São Luís do Maranhão, quando foi nomeado Delegado Geral, no Governo do Dr. Urbano San-
tos da Costa Araújo (1918-1922). Exerceu, a seguir, o cargo de Juiz Municipal interino, sendo depois nomeado Juiz 
Substituto Federal, função que deixaria para reassumir o juizado Municipal Ingressou no jornalismo e na política 
maranhense, elegendo-se presidente do Estado para o quadriênio 1930-1934. 
Governou o Maranhão durante sete meses, isto é, de 01 de março a 08 de outubro de 1930, quando foi deposto 
pela Revolução vitoriosa, em terras do Maranhão. Seus direitos políticos foram suspensos, juntamente com os 
dos maranhenses Humberto de Campos Veras e Domingos Barbosa, havendo-os readquirido com a vigência da 
Constituição de 1934.  Durante o período em que esteve compulsoriamente afastado das lides políticas montou 
movimentada banca de advocacia, em São Luís.
Com a aposentadoria do Desembargador Francisco Xavier dos Reis Lisboa Filho, ocupou-lhe a vaga o Dr. José Pires 
Sexto, tomando posse e exercício a 16.04.1934, concorrendo em lista tríplice da qual �zeram parte os Drs. Acrísio 
Rebelo, Juiz de Direito da Comarca da Capital e Nestor Veras, da Comarca de Codó.  Elegeu-se presidente da Corte 
de Apelação a 13 de janeiro de 1937, e nesse mesmo dia tomou posse. Seria ele o último presidente da Corte de Ape-
lação, em virtude do golpe de Estado desfechado pelo Presidente Getúlio Vargas, em novembro de 1937, quando foi 
decretado o fechamento do Congresso Nacional e a implantação do Estado Novo. 
A gestão do Dr. José Pires Sexto à frente da Corte de Apelação foi marcada por relativa paz interna, �cando consig-
nado no seu relatório, quando o Tribunal entrou em recesso, (dezembro de 1937), que a Casa realizara 148 sessões 
e julgara 480 processos. 

Des. Emésio Dario de Araújo

Foi Governador de 1989 à 1991.

 
Emésio Dario de Araújo, �lho de José Gervásio de Araújo e Dona Alice Maria Araújo, nasceu na cidade de Urbano 
Santos (MA) a 19.12.1922. Em 1945 entrou para a Faculdade de Direito, ao mesmo tempo que terminava o curso 
Comercial, sendo, de imediato, nomeado Contador do Departamento das Municipalidades. Concluído o curso 
de Direito em 1949, em comemoração ao centenário de “Rui Barbosa”, como fora denominada a sua Turma, de 
imediato, foi nomeado interinamente Promotor Público da Comarca de Alcântara.  Em 1950, fez concurso para 
Promotor Público, sendo nomeado para a Comarca de Brejo e depois removido para a Comarca de Alcântara.
Em 15.06.1983 foi nomeado Desembargador do Tribunal de Justiça, na vaga do falecido desembargador Luís Li-
berato Barroso Filho. Foi empossado no dia 16.06.1983. Eleito Vice-presidente do Tribunal de Justiça, na chapa 
encabeçada pelo Des. Carlos de Berredo Martins, tomou posse em 30.12.1987. Com a morte prematura do Des. 
Carlos César, no exercício da Presidência, o Des. Emésio Araújo foi eleito para completar-lhe o mandato. Tomou 
posse no dia 29.03.1989. 
Eleito Presidente titular do Tribunal, para o biênio 1990-1991, tomou posse em sessão solene a 30.12.1989. 
Fez uma administração progressista, e, no cargo de Presidente, assumiu o Governo do Estado do Maranhão, em 
substituição ao titular, governador João Alberto de Souza. 
Aposentado voluntariamente em 1992, Emésio Araújo voltou às lides da advocacia, em São Luís e no interior do 
Estado.

Des. Trayahú Rodrigues Moreira

Foi Governador de 31 de janeiro de 1951 a 28 de fevereiro de 1951.

Na primeira sessão plenária ocorrida no mês de janeiro de 1946 o Tribunal de Apelação elegeu seu último pre-
sidente, na pessoa do Desembargador Trayahú Rodrigues Moreira. Jornalista, parlamentar, jurista, magistrado, 
governador e professor emérito.
Nasceu o Dr. Trayahú Moreira no município de Santa Quitéria (MA), a 30.11.1893, sendo seus pais Francisco Ro-
drigues Moreira e dona Joana Alves Moreira. Casado com a Sra. Neusa Martins Costa Moreira, tendo três �lhos, 
respectivamente: Maria Myrce, José de Assis e Trayahú Filho, este falecido a 03.10.1971. Após as primeiras letras 
na terra natal, concluiu os preparatórios, viajando a seguir para o Rio de Janeiro onde se matriculou na “Faculdade 
Livre do Distrito Federal”, recebendo grau de bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais a 06.12.1916. De regresso ao 
Maranhão foi, no ano seguinte, nomeado Promotor Público da Comarca de Brejo. Na Ditadura foi chefe de Polícia 
do Interventor Astolfo Serra (1931).
Abandonando o Ministério público, ingressou na Magistratura do Estado, como Juiz de Direito da Comarca de 
São Bento (MA), na interventoria do Padre Astolfo. Logo demitido pelo sucessor deste, Capitão Lourival Seroa da 
Mota. 
Sem campo para viver tranquilamente no Maranhão, pelas injunções políticas locais, mudou-se para Teresina e 
ali foi nomeado Procurador dos Feitos da Fazenda pública estadual.  Retornando a São Luís ingressou nas lides 
políticas e jornalísticas, elegendo-se deputado federal Constituinte em 1933, sendo um dos subscritores da Carta 
nacional promulgada a 16.07.1934. Durante a votação da Constituinte federal destacou-se como redator de emen-
das, notadamente aquelas que diziam respeito a assuntos jurídicos.
Redemocratizando o País, reingressou na Magistratura, já como Juiz de Direito da Capital, quando passou a ter 
efetivo exercício, concluído o seu mandato de Deputado constituinte.  Nomeado Desembargador do Tribunal de 
Apelação, tomou posse no cargo a 15.02.1945. 
No Tribunal de Justiça, o Desembargador Trayahú Rodrigues Moreira foi Corregedor Geral de 1954 a 1956, após 
ter sido seu Presidente em 1951, quando sobrevindo a “greve” contra a posse do Governador eleito, Eugênio Bar-
ros, foi investido no cargo de Chefe do Poder Executivo, até que, deposto da presidência da Corte, por um golpe 
da maioria desfechado a 07.03.1951, devolveu o Governo ao eleito.  Restabelecida a “dualidade” do Tribunal, com 
praticamente dois presidentes (Trayahú e Nelson Jansen), o Ministro da Justiça Negrão de Lima, que se encontrava 
no Maranhão como observador do Catete, propôs a eleição do Desembargador José de Melo e Silva, a �m de que 
o impasse fosse solucionado.  Dessa forma, Trayahú entregou o Governo ao Sr. Eugênio Barros e este ao Deputado 
César Aboud, a 14.03.1951. Serenados os ânimos, reelegeu-se Presidente do Tribunal de Justiça, empossando-se a 
09 de janeiro de 1952.
Suas duas administrações à frente do Tribunal de Apelação e a terceira, na Curul do Tribunal de Justiça, foram 
marcadas pelos dias efervescentes da redemocratização, daí ter recebido, como era regra geral, mesmo condenável, 
os doestos de uns e os aplausos de outros nos campos políticos que se digladiavam pela posse do Poder.

Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto

Foi Governador de 02 de novembro de 2011 a 07 de novembro de 
2011.

Jamil Gedeon nasceu em Caxias, Maranhão. Graduou-se bacharel em Direito pela Universidade Federal do Mara-
nhão, em 1983. No mesmo ano, através de concurso público, ingressou no Ministério Público deste Estado, onde 
exerceu as funções de promotor de Justiça junto às Comarcas de Balsas, Colinas, São Domingos, Timon, Impera-
triz e São Luís. Por eleição direta da sua classe, foi eleito Procurador-Geral da Justiça, biênio 1994-1996 e, ao �nal, 
reconduzido ao cargo.
Nesse ínterim, cumulou em várias e sucessivas oportunidades as funções de secretário-geral do Conselho Nacio-
nal de Procuradores-Gerais de Justiça e as presidências, neste Estado, do Conselho Penitenciário, do Conselho 
Superior do Ministério Público e do Colégio de Procuradores de Justiça.
Em 1997, por indicação da classe em lista sêxtupla, rati�cada pelo Tribunal Pleno, foi eleito para o cargo de de-
sembargador, na vaga do quinto constitucional destinada ao Ministério Público. É cidadão honorário de várias 
municipalidades, inclusive da Capital, foi também laureado com medalhas do mérito do judiciário, do Ministério 
Público e do Governo do Estado.
Eleito para o Tribunal Regional Eleitoral, na classe de desembargador, tendo sido corregedor, vice-presidente e 
presidente. Foi também presidente do Colégio de Presidentes dos Tribunais Regionais Eleitorais do Brasil.
Em 2007 tomou posse no cargo de Corregedor-Geral da justiça e, posteriormente, como Vice-Presidente do Tri-
bunal de Justiça. 
Em 20 de novembro de 2009 em sessão Plenária tomou posse no cargo de Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Maranhão para o biênio 2010-2011.

Des. José Joaquim Figueiredo dos Anjos 

Foi Governador de 25 de julho de 2019 a 29 de julho de 2019.

Nasceu em São João Batista, na Baixada Ocidental do Maranhão, em 22 de agosto de 1953. Cursou o ensino funda-
mental na Escola Modelo, no Colégio Sotero dos Reis e no Colégio Nina Rodrigues, em São Luís, onde concluiu o 
ensino cientí�co. Graduou-se em Direito pela Universidade Federal do Maranhão, em 1978. Iniciou sua vida fun-
cional como advogado e procurador do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Maranhão (DER), 
em 1978, onde presidiu, durante cinco anos, a comissão responsável pela indenização de famílias que moravam sob 
a Ponte “José Sarney” e a Comissão de Promoção de Funcionários.
Atuou como procurador �scal da Prefeitura de São Luís, no período de 1983 a 1986, quando coordenou equipe de 
20 advogados, realizando um trabalho pioneiro no executivo �scal, com destaque pelo número de ações interpostas 
e julgadas com êxito. Em 1986, logrou aprovação no primeiro concurso público para procurador do Estado, tendo 
sido, no mesmo ano, aprovado em concurso para juiz de Direito.
Ingressou na magistratura em 2 de maio de 1987, sendo designado para a comarca de Riachão. Atuou em Alcânta-
ra, Presidente Dutra, Itapecuru, Santa Inês e Bacabal. Chegou à 4ª entrância em 12 de fevereiro de 1992, exercendo 
o cargo de juiz auxiliar por cinco anos. Foi juiz corregedor na gestão do desembargador Antônio Fernando Bayma 
Araújo e diretor do fórum “Des. Sarney Costa” nas gestões de Orville Almeida e Jorge Rachid.
Palestrante reconhecido na área do Direito Penal, exerceu também o magistério durante 10 anos, como professor 
do Centro de Ensino Universitário do Maranhão (Uniceuma) e da Escola de Magistratura do Maranhão (Esmam). 
Como titular da 2ª Vara Criminal de São Luís, durante 11 anos e 9 meses, foi considerado um dos juízes de maior 
produtividade, de acordo com o per�l funcional da Corregedoria. Julgou casos importantes envolvendo o crime 
organizado no Maranhão. Em 19 de dezembro de 2006, ingressou no Tribunal de Justiça, pelo critério de mereci-
mento, na primeira votação aberta para escolha de desembargadores da história do TJ. Atualmente exerce o cargo 
de Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão.
Exerceu o cargo de Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão no Biênio 2018/2019.
Em maio de 2018 foi homenageado pela Universidade Emill Brunner com o título de ‘Doutor Honoris Causa’, con-
cedido a personalidades que tenham se distinguido pelo saber e pela atuação em prol das ciências. Foi Governador 
Interino do Maranhão durante os dias 25 e 26 de julho de 2019.

Des. Paulo Sérgio Velten Pereira  

Foi Governador de 01 de junho a 01 de julho de 2022.

Paulo Velten é cidadão ludovicense e maranhense reconhecido pela Câmara de Vereadores de São Luís e pela As-
sembleia Legislativa do Estado. 
Desembargador do TJMA desde março de 2007.  Mestre e Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católi-
ca de São Paulo - PUC/SP. Especialista em Direito Processual Civil também pela PUC/SP, em Direito Empresarial 
pelo Instituto Mackenzie de São Paulo - MACKENZIE/SP e em Direito dos Contratos pelo Centro de Extensão 
Universitária - CEU/SP.  Professor da Graduação e do Mestrado em Direito da Universidade Federal do Maranhão 
- UFMA, onde também se graduou. Formador da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistra-
dos - ENFAM. 
O desembargador Paulo Velten assumiu o cargo de governador do Maranhão interinamente entre 1º de junho e 1º 
de julho de 2022. Ele ocupou o posto durante a licença médica do então governador Carlos Brandão.

Des. Francisco de Paula Pereira Duarte

03 de abril de 1842 a 25 de junho de 842.
Foi nomeado Desembargador em 27.06.1818
Foi Chanceler no Tribunal da Relação e Presidente.

O 4º. e último Chanceler do Tribunal da Relação maranhense foi o Dr. Francisco de Paula Pereira Duarte, natural 
de Mariana,  Minas Gerais. Jurista do mais alto conceito, espírito organizado, Paula Duarte foi, de fato, o estrutu-
rador do Tribunal que teve a honra de dirigir em duas fases: como Chanceler e como seu primeiro Presidente, após 
a Reforma judiciária implantada no País.
Nasceu esse magistrado a 17.08.1784 e se bacharelou por Coimbra a 26.10.1809, aos 25 anos de idade. Nomeado 
Ouvidor Geral da Comarca do Rio Negro (Amazonas), ali tomou assento em 1811. Nomeado Desembargador, 
sem assento, em 1819. No ano de 1820 assumia o cargo de desembargador da Relação da Bahia, mas com exercício 
no Maranhão, integrando nosso Tribunal. Substituiu ao Dr. João Francisco Leal, na Ouvidoria Geral do Crime, 
por decisão do Tribunal.
Deixou-se envolver pela política partidária maranhense, elegendo-se para o Conselho Geral da Província, onde, 
aliás, teve destacada atuação. Ocupou, igualmente, o cargo de 2º. Vice-presidente da Província do Maranhão e 
chegou, por seus notórios méritos, a Ministro do Supremo Tribunal de Justiça, a 07.11.1842, ali tomando assento 
a 28.04.1843. Presidiu essa Corte. 
No exercício da desembargadoria foi Corregedor da Comarca no Distrito da Relação, juntamente com o Ouvidor 
do Cível, Dr. José Bento da Rocha Melo, sendo que este último presidira a Câmara Geral que elegera o Marechal 
Silveira para o governo Provisório, a 13 de abril de 1821. Coube a esse Magistrado instalar, a 20 de outubro de 
1818, a Vila de Itapecuru-Mirim, presente clero, nobreza e povo, especialmente convocados para aquela �nalidade.
Em voz alta foi lida a Provisão Régia de 27 de novembro de 1817, expedida em consequência do decreto de 14 
de junho do citado ano, pela qual o arraial ganhava os foros de município, e, consequentemente, Juiz ordinário, 
Câmara, tabelião, milícia, etc. Na mesma data levantou-se, no local, o Pelourinho, símbolo da autoridade real, pela 
hoje inteiramente desaparecida.
Casou-se esse magistrado no Maranhão, com uma donzela de distinta família, a Srta. Carlota Joaquina Bandeira 
Duarte, baronesa do Gurupi e viscondessa de Belfort, pelo casamento desta com o Dr. Antônio Raimundo Teixeira 
Vieira Belfort, também do Maranhão.  Morrendo no Rio de Janeiro, foi o Dr. Paula Duarte sepultado no cemitério 
de São Francisco, no Catumbi. Na sua primeira fase de direção do Tribunal muitas mudanças se veri�carem no 
panorama jurídico-institucional do Império, o que veremos oportunamente. 
A Relação maranhense teve 4 Chanceleres (1813-1833). Entrando, porém em vigor, as reformas decretadas em 
1832 e 1833, mudara a designação a che�a do Tribunal, que passara para a de Presidente, embora de nomeação do 
Imperador, e, não, pelo processo da eletividade, como era de se esperar. Foi, assim, o Desembargador Francisco de 
Paula Pereira Duarte o primeiro Presidente do Tribunal do Norte do Império, sediado em São Luís, uma vez que 
as reformas decretadas o haviam alcançado no pleno exercício da Chancelaria. O ato de sua nomeação datou de 
16 de agosto de 1834, e somente a 21 de outubro entraria no exercício das novas funções. Foi reconduzido para a 
direção da Casa por nomeação de 21 de novembro de 1838, empossando-se a 30 de abril do ano seguinte.
Transmitiria o cargo de sucessor, em 1845, após haver exercido, no Maranhão, o cargo de Presidente da Província, 
(21.03.1844) e Conselheiro Provincial. Sua carreira terminaria no Supremo Tribunal de Justiça, órgão máximo da 
justiça imperial, que teve a honra de presidir. 


